MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA

ATO PGJ N° 24/2017

Altera o Ato PGJ n. 04/2013 que criou o
Comité de Gestdo Estratégica do Ministério
Publico do Estado de Alagoas e da outras
providéncias.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das
atribuicdes constantes do art. 9°, incisos V e XIII, da Lei Complementar Estadual n°. 15/1996,

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeigoamento da estrutura do Comité de Gestdo
Estratégica no ambito do Ministério Piblico do Estado de Alagoas, 6rgdo imprescindivel ao
aprimoramento técnico e operacional da gestdo por projetos;

CONSIDERANDO a estrutura administrativa e funcional do Ministério Publico do Estado de
Alagoas, bem como o disposto no Plano Estratégico 2011-2022 e no Plano Plurianual 2016 a 2019;

CONSIDERANDO a importancia de garantir a execugio do planejado, por meio da elaboragdo de
iniciativas de curto prazo: planos gerais de atuagdo, planos operacionais, programas, projetos, metas
e indicadores;

RESOLVE:

Art. 1° O Art. 2° do Ato PGJ n. 04/2013 passa a ter a seguinte redagdo: "Art. 2° O comité sera
presidido pelo Procurador-Geral de Justiga, que designara os agentes publicos que o constituem,
tendo a seguinte composi¢ao:

| — Integrante da Administragdo Superior: Corregedoria-Geral.




I — Integrantes da area fim:

a) Membro do MP responsavel pelo Objetivo Estratégico 01: Melhorar o Combate ao Crime,
estratégias 1.1, 1.3, 1.4, 1.5;

b) Membro do MP responsavel pelo Objetivo Estratégico 01: Melhorar o Combate ao Crime
Organizado, estratégias 1.2, 1.6;

¢) Membro do MP responsavel pelo Objetivo Estratégico 02: Defender a Probidade na Gestdo
Publica;

d) Membro do MP responsavel pelo Objetivo Estratégico 03: Promover a Educagdo Publica de
Qualidade;

¢) Membro do MP responsavel pelo Objetivo Estratégico 04: Promover a Defesa da Saude Publica;

f) Membro do MP responsavel pelo Objetivo Estratégico 05: Promover a Prote¢do da Crianga e do
Adolescente;

g) Membro do MP responsavel pelo Objetivo Estratégico 06: Promover a Garantia da Cidadania
Plena;

h) Membro do MP responsavel pelo Objetivo Estratégico 07: Promover a Defesa do Meio
Ambiente;

i) Membro do MP responsével pelo Objetivo Estratégico 08: Promover a Defesa do Consumidor.

I1] — Integrantes da area meio:

a) Assessor de Planejamento e Gestdo Estratégica, responsavel pelo Objetivo Estratégico 08:
Consolidar a Gestao Estratégica;

b) Diretor-Geral, responsavel pelo Objetivo Estratégico 09: Melhorar a Gestdo Administrativa;

¢) Diretor de Apoio Administrativo, responsavel pelo Objetivo Estratégico 10: Melhorar a
Infraestrutura;

d) Diretor do Centro de Gerenciamento de Informatica, responséavel pelo Objetivo Estratégico 11:
Adequar os Recursos Tecnolégicos;

e) Assessor Especial, responséavel pelo Objetivo Estratégico 12: Adequar o Efetivo de Membros ¢
de Servidores;

f) Diretor da Escola Superior do Ministério Publico — ESMP, responsavel pelo Objetivo Estratégico
13: Capacitar Membros ¢ Servidores;

g) Diretor de Pessoal, responsavel pelo Objetivo Estratégico 14: Aperfeigoar a Politica de Gestdo de
Pessoas;

h) Diretor de Programagio e Orgamento, responsavel pelo Objetivo Estratégico 15: Adequar os
Recursos e a Gestdo Orgamentaria e Financeira;

i) Diretor de Comunicagdo Social, responsavel pela Estratégia 9.3 do Objetivo Estratégico 09:
Aprimorar a comunicag#o (interna e externa) do Ministério Piblico do Estado de Alagoas.



Art. 2° O Art. 4° do Ato PGJ n. 04/2013 passa a ter a seguinte redacdo: "Art 4° As reunides
ordindrias do comité serdo designadas pelo Procurador-Geral de Justica mensalmente, com
antecedéncia minima de 7 (sete) dias.

§1° Na hipétese de reunidio extraordindria, que podera ser convocada a qualquer tempo, a
antecedéncia sera de 03 (trés) dias.

§2° Quando da participagdo em reunides do comité, os agentes publicos envolvidos serdo
dispensados de suas outras atividades, podendo solicitar declaragdo de presenca a Segdo de Gestdo
Estratégica.

Art. 3° O Art. 5° do Ato PGJ n. 04/2013 passa a ter a seguinte redag@o: "Art. 5° Para efeito do
disposto no art. 16, § 3° da Lei Complementar Estadual n°® 34/12, com a redagdo dada pelo art. 1°,
inciso II, da Lei Complementar Estadual n® 37/12, sera aplicado o percentual de 2,5% (dois inteiros
e cinco décimos por cento) aos membros do Ministério Publico participam do Comité de Gestao
Estratégica.

Paragrafo unico. Aos servidores que participam do Comité de Gestdo Estratégica, aplica-se o
disposto do art. 10, inciso II da Lei Estadual n° 7.517, de 17 de julho de 2013.

Art. 4° Este ato entra em vigor na data de sua publicagéo.

Gabinete do Procurador-Geral de Justica, em Maceid, 13 de dezembro de 2017.
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ALFREDO GASPA MENDONCA NETO
Procurador-(ferpl de Justica
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